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Resumo 

 
Este ensaio teórico discute o conceito de vantagem competitiva identificando os desafios da área de estratégia 

em obter uma definição precisa, operacionalizável e que relacione o conceito com o desempenho das empresas. 

Inicia-se pela consolidação e pela análise dos principais trabalhos na área, em que explicitamos as lacunas e a 

falta de diferenciação entre os construtos de vantagem competitiva e desempenho. O artigo traz uma definição 

baseada na criação de valor superior, sendo esse delimitado pela diferença entre a disposição a pagar dos clientes 

e o custo de oportunidade dos fornecedores. Tal definição sugere que o valor criado pode ser divido em três 

partes: o valor apropriado pela empresa, o excedente dos clientes e o excedente dos fornecedores. Cada uma das 

partes traz implicações para o desempenho da empresa, sendo que o valor apropriado revela o lucro desta, e o 

valor não apropriado pode se traduzir em crescimento e em desempenho operacional. No tocante à 

operacionalização da vantagem competitiva, discutimos aspectos relativos à comparação entre empresas e à 
temporalidade de observação do evento. Como decorrências desse ensaio, está o estudo da lógica causal entre 

vantagem competitiva e desempenho, e a constatação de que o estudo da vantagem competitiva por meio de 

variável única é impreciso e não mede a extensão dos resultados das decisões estratégicas.  

 

Palavras-chave: vantagem competitiva; criação de valor; apropriação de valor; desempenho. 

 

 

Abstract 

 
This theoretical paper discusses the concept of competitive advantage by identifying the challenges the field of 

business strategy faces in obtaining a precise and operational definition that links the concept to firm 

performance. Starting by the analysis and consolidation of literature in the area, we explicitly display the gaps 

and lack of differentiation between the constructs of competitive advantage and performance. This paper 

provides a definition based on the superior creation of value, with value defined as the difference between 

customers’ willingness to pay and suppliers’ opportunity cost. This definition suggests that the value created can 

be divided into three parts: the value appropriated by the firm, the customers’ surplus, and the suppliers’ surplus. 
Each part has implications for firm performance: while the appropriated value reveals the profit level, the value 

not appropriated can be translated into growth and operational performance. Regarding the operationalization of 

competitive advantage, we discuss aspects related to comparison between firms and the temporal observation of 

the event. As the main result of this discussion, we explore the causal logic between competitive advantage and 

performance and conclude that competitive advantage cannot be depicted by the observation of a unique 

variable, as it is imprecise and does not measure the extent of impacts strategic decisions have. 

 

Key words: competitive advantage; value creation; value appropriation; performance. 
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Introdução 

 

 
A busca por vantagem competitiva está presente em boa parte dos estudos sobre estratégia, 

assim como nas orientações das decisões empresariais. Vantagem competitiva é tida como a principal 
hipótese para explicar o desempenho superior das empresas, e, assim, passa a representar o objetivo 

fundamental da gestão estratégica (Powell, 2001; South, 1981). Enquanto autores debatem as origens, 

os determinantes e a sustentabilidade da vantagem competitiva, de tão usual o termo passa a ser 
empregado de forma autoexplicativa (Adegbesan, 2009; Caves, 1984; Reed & DeFillippi, 1990; 

Teece, Pisano, & Shuen, 1997). No entanto, um olhar mais cuidadoso revela que, por mais ubíquo que 

seja, vantagem competitiva está sujeita a diferentes interpretações, o que acarreta dificuldade de 
mensuração e falseabilização do conceito (Arend, 2003; Rumelt, 2003). 

Nos estudos empíricos, um problema comum está no design operacional do construto e na falta 

de clareza e diferenciação entre os conceitos de vantagem competitiva e de desempenho. Powell 
(2001) argumenta que, se a vantagem competitiva é definida como desempenho superior, ou se a 

relação entre os construtos sempre existir de forma direta, tal vantagem torna-se dispensável. Portanto, 

há necessidade de definir e investigar a lógica da relação de causa e efeito entre os construtos. 

No debate teórico, nem a definição nem a delimitação de vantagem competitiva são um 

consenso. Entre outros, Rumelt (2003) reconhece a crescente convergência para o conceito de criação 
de valor, que, no entanto, também apresenta diferentes interpretações entre autores e áreas do 

conhecimento. Afinal, criação de valor é um conceito amplo que pode ser visto em perspectivas 

distintas, seja pelos clientes, empregados, fornecedores, acionistas ou demais stakeholders da empresa 

(Lepak, Smith, & Taylor, 2007). Portanto, ao referenciar o conceito de criação de valor, faz-se 
necessária uma delimitação de escopo e referência utilizados.  

No tocante às pesquisas empíricas, boa parte dos estudos limita-se a modelar métricas de 
desempenho que não estão necessariamente relacionadas à vantagem competitiva (Coff & Lee, 2003; 

Lippman & Rumelt, 2003a). Comum nos estudos de estratégia, a análise da lucratividade e dos índices 

de rentabilidade revela apenas o domínio da apropriação de valor pela empresa, definido pelos limites 
de valor de troca (preço e custo). Já o intervalo da criação de valor inclui os limites de valor de uso, 

nas fronteiras de disposição a pagar e custo de oportunidade (Bowman & Ambrosini, 2000; 

Brandenburger & Stuart, 1996). Sob a abrangência da criação de valor, estão os resultados da 

interação e do desenvolvimento de recursos e capacidades entre a empresa e seus parceiros comerciais. 
Esses temas importantes e atuais no debate de estratégia podem ser negligenciados pelo uso exclusivo 

de métricas de lucratividade.  

Ao definir e delimitar o construto, é preciso abarcar o amplo escopo de estudo de estratégia 
empresarial e as interações internas e externas à empresa. Assim, na interação com clientes, a criação 

de valor traz implicações para a fidelização destes e para a repetição da compra (Newbert, 2008; 
Priem, 2007). Ao longo da cadeia de suprimentos, a criação de valor pode trazer resultados de 

qualidade e eficiência à empresa, além da diminuição de custos (Dyer & Singh, 1998). Ademais, nas 

interações internas e externas à empresa, o valor criado traz resultados de desenvolvimento de 

tecnologia e inovação (Inkpen & Tsang, 2005; Thomke & Hippel, 2002). Portanto, a criação de valor 
envolve um escopo amplo e permite comparar a competitividade das empresas, incluindo outros 

resultados de desempenho que apenas lucratividade. 

Assim sendo, este ensaio teórico tem como objetivos: consolidar o debate sobre vantagem 
competitiva, identificando os problemas atuais na acepção do conceito e propondo uma definição que 

responda a esses desafios; e teorizar como a vantagem competitiva se relaciona com o desempenho da 
empresa. 

Para tanto, inicialmente faz-se uma revisão da evolução do conceito de vantagem competitiva e 

da convergência em direção à noção de criação de valor, na qual são discutidas as diferenças entre as 
diversas abordagens. Na seção seguinte, apresenta-se o conceito de criação de valor, suas fronteiras e 
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os limites da apropriação de valor. Na sequência, é apresentada e discutida a proposta de definição de 

vantagem competitiva, seu escopo e seu contexto de aplicação. Segue a discussão sobre a distribuição 

do valor ao longo da cadeia, assim como os seus efeitos sobre o desempenho da empresa. Por fim, o 
artigo conclui sintetizando as contribuições e as implicações gerenciais e para a pesquisa. 

 

 

A Evolução do Conceito de Vantagem Competitiva 

 

 
A noção de vantagem competitiva, ou a possibilidade de uma empresa se destacar e superar o 

mercado, pode ser identificada já no modelo teórico de competição monopolística de Chamberlin 

(1933). Inicialmente, o termo aparece de forma eventual. Ansoff (1965, p. 93) se refere a ele como a 

uma “posição concorrencial” vantajosa obtida pelo ajuste de produtos a mercados. No final da década 
de 70, e inspirada pelo avanço da indústria japonesa, a preocupação com a competição ganha 

importância num ambiente dominado pelo planejamento estratégico, e o termo vantagem competitiva 

aparece em várias publicações, ainda com uma acepção de posição concorrencial, sem uma definição 

precisa (Allen, 1978; Morrisson & Lee, 1979; Ohmae, 1978). A década de 80 marca uma mudança de 
foco da área de estratégia, saindo do planejamento e do portfólio para uma maior ênfase na 

competição, e, nesse contexto, o termo vantagem competitiva torna-se mais frequente (Ghemawat, 

2002). Várias publicações enfatizam essa mudança, e a noção de vantagem em relação aos 
competidores passa a ser dominante (Gluck, Kaufman, & Walleck, 1980; Hayes & Wheelwright, 

1984; South, 1981). 

A publicação do livro de Michael Porter (1985), Vantagem Competitiva, consagra o emprego 
do termo entre consultores e acadêmicos. De maneira geral, a vantagem competitiva assume uma 

posição central no pensamento estratégico como principal objetivo de pesquisa (Reed & DeFillippi, 

1990). Vantagem competitiva passa a ser empregada com um significado genérico, por vezes 
associada a um conceito indefinido de valor (Barney, 1991; Porter, 1985), e muitas vezes identificada 

com o desempenho financeiro superior (Amit & Schoemaker, 1993; Peteraf, 1993; Vasconcelos & 

Brito, 2004). A Tabela 1 identifica algumas das principais definições usadas na literatura ilustrando a 
falta de consenso e imprecisão de um conceito tão relevante para a área. 

 

Tabela 1 

 

Definições para Vantagem Competitiva 

 

Definição 

“Trata-se da vantagem competitiva. Procura identificar propriedades específicas e combinações individuais de 
produtos e mercados que dão à empresa uma forte posição concorrencial”. (Ansoff, 1965, p. 93). 

“Vantagens competitivas, isto é, posições únicas que uma organização desenvolve vis-à-vis seus competidores 
por meio de seu padrão de implantação de recursos e / ou escopo de decisões”. (Hofer & Schendel, 1978, p. 25, 

tradução nossa). 

“Em suma, vantagem competitiva é aquela que oferece a oportunidade de rentabilidade sustentada em relação 

aos concorrentes, em vez de uma circunstância na qual os lucros são capturados por empresas com posições 

semelhantes lutando por volume e market-share”. (South, 1981, p. 17, tradução nossa). 

“Vantagem competitiva surge, fundamentalmente, do valor que uma empresa é capaz de criar para seus 

compradores, valor este que excede o custo da empresa em criá-lo. Valor é o que os compradores estão 

dispostos a pagar, e valor superior provém da oferta de preços inferiores aos dos concorrentes para benefícios 

equivalentes ou o fornecimento de benefícios únicos que mais do que compensam um preço superior. Existem 
dois tipos básicos de vantagem competitiva: liderança de custos e diferenciação”. (Porter, 1985, p. 3, tradução 

nossa). 

Continua 
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Tabela 1 (continuação) 

 

Definição 

“Diz-se que uma empresa tem vantagem competitiva sustentada quando ela está implementando uma estratégia 
de criação de valor que não está sendo implementada simultaneamente por algum dos concorrentes atuais ou 

potenciais, e quando esses concorrentes são incapazes de duplicar os benefícios desta estratégia”. (Barney, 1991, 

p. 102, tradução nossa). 

“Para os gestores, o desafio é identificar, desenvolver, proteger e alocar os recursos e capacidades de modo que 
forneçam à empresa uma vantagem competitiva sustentável e, assim, um retorno sobre capital superior”. (Amit 

& Shoemaker, 1993, p. 33, tradução nossa). 

“Uma vantagem competitiva sustentável ou sustentada ocorre quando uma empresa implementa uma estratégia 

de criação de valor da qual outras empresas são incapazes de duplicar os benefícios ou os mesmos são custosos 

de imitar”. (Hitt, Ireland, & Hoskisson, 1999, p. 5, tradução nossa). 

“Em resumo, propomos a seguinte definição de vantagem competitiva: o diferencial entre dois concorrentes em 

qualquer dimensão concebível, que permita a um criar mais valor para o cliente do que ao outro”. (Ma, 2000, p. 

18, tradução nossa). 

“Quando duas ou mais empresas competem no mesmo mercado, uma empresa possui uma vantagem competitiva 
sobre seus rivais quando ganha (ou tem o potencial para ganhar) uma taxa do lucro persistentemente mais alta”. 

(Grant, 2002, p. 227, tradução nossa). 

“Nós seguimos Peteraf (1993) ao pensar na relevante variável dependente, isto é, a vantagem competitiva 
sustentada como diferencial estritamente positivo de lucro em excesso aos custos de oportunidade (incluindo o 

custo de capital) que são mantidos em equilíbrio, no qual os diferenciais mais relevantes podem estar entre 

indústrias bem como intraindústria”. (N. J. Foss & Knudsen, 2003, p. 291, tradução nossa). 

“Uma empresa tem uma vantagem competitiva se for capaz de criar mais valor econômico do que o concorrente 
marginal (breakeven) em seu mercado de produto.... O valor econômico criado por uma empresa no decurso da 

prestação de um bem ou um serviço é a diferença entre os benefícios percebidos pelos compradores ao 

adquirirem o bem e o custo econômico para a empresa”. (Peteraf & Barney, 2003, p. 314, tradução nossa).  

“Este artigo propõe que a vantagem competitiva seja concebida como a influência líquida de todos os fatores 

idiossincráticos da empresa sobre o seu desempenho durante um período determinado, excluídas as influências 

de outros fatores, como a indústria, os fatores temporais e o erro estatístico”. (Vasconcelos & Brito, 2004, p. 74). 

“Diz-se que a empresa tem uma vantagem competitiva sobre a rival se ela tiver impulsionado um amplo espaço 

entre a disposição a pagar que gera entre seus compradores e os custos que incorre – na verdade, um espaço mais 
amplo do que o alcançado por seus concorrentes”. (Ghemawat & Rivkin, 2006, p. 3, tradução nossa). 

Um dos problemas mais graves está no tratamento de vantagem competitiva como desempenho 
financeiro superior. Isso porque os dois conceitos (vantagem competitiva e desempenho superior) 

passam a ser tratados como tendo uma relação causal direta e perfeita e são intercambiados com 

frequência. Esse tratamento leva a um questionamento da própria utilidade do conceito, que não 
adicionaria qualquer explicação para a variável dependente desempenho (Powell, 2001). 

Em debates de fóruns relevantes na área de estratégia, como a divisão de Business Policy do 

Academy of Management e a Strategic Management Society, assim como na literatura, tem se 
configurado um avanço na direção de um consenso sobre a necessidade de precisão na definição. Coff 

(1999) foi o primeiro a apontar que vantagem competitiva pode não necessariamente corresponder a 

um desempenho superior, mostrando como a ideia de criação de valor para a definição de vantagem 
competitiva pode diferenciá-la do desempenho. Neste sentido, Rumelt (2003) identifica uma 

convergência em torno do conceito de criação valor superior aos concorrentes. Peteraf e Barney 

(2003), em artigo resposta a um questionamento de N. J. Foss e Knudsen (2003), no qual redefinem 
vantagem competitiva em termos de valor superior (ver Tabela 1) consolidando formulações anteriores 

e apoiando-se numa definição mais detalhada de valor econômico proposta inicialmente por 

Brandenburger e Stuart (1996). Vários autores, de forma paralela, passam a utilizar variações do 

conceito de valor econômico proposto por Brandenburger e Stuart (1996) para se referir tanto à 
vantagem competitiva como para explicar desempenho superior (Bowman & Ambrosini, 2000; Coff, 
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2010; Ghemawat & Rivkin, 2006; Lippman & Rumelt, 2003a, 2003b; Newbert, 2008). De maneira 

análoga, o modelo VPC (Value - Price - Cost), derivado de modelos de barganha, é objeto de um 

número especial do Strategic Management Journal (Hoopes, Madsen, & Walker, 2003). O tema é 
recentemente retomado no painel sobre vantagem competitiva da conferência de 2010 do Academy of 

Management (Drnevich, Madsen, & Newbert, 2010), com importantes indagações ainda em aberto: 

“Como resultado, várias questões importantes para o estudo da vantagem competitiva permanecem 

sem resposta, tais como: Como podemos efetivamente retratar, modelar e medi-la? Como as dinâmicas 
organizacional, competitiva e ambiental a afetam? Como ela se desenvolve?” (Drnevich et al., 2010, 

p. 2, tradução nossa). 

Embora os sinais de convergência sejam evidentes, a definição de vantagem competitiva ainda 
tem desafios importantes. Um primeiro desafio está na delimitação do que é valor criado. Esse ponto é 

desenvolvido mais extensamente na próxima seção deste artigo. Um segundo desafio é estabelecer o 
referencial contra o qual se determina a vantagem. E o terceiro desafio é definir a dimensão de tempo 

do conceito. Seria vantagem competitiva um estado momentâneo, ou nos referimos a um intervalo de 

tempo? Tais desafios são também abordados nas seções subsequentes compondo a proposta de 

definição constitutiva do termo. Iniciamos pela revisão do conceito de valor criado que é utilizado nas 
seções seguintes. 

 

 

Definindo Valor 

 

 
A discussão de valor é frequentemente abordada em estratégia, cujo conceito econômico 

distingue-se entre valor de uso e valor de troca de bens e serviços (Ito, Hayashi, Gimenez, & 

Fensterseifer, 2012). Segundo as principais linhas teóricas, valor é gerado nos processos de 

transformação dos recursos na cadeia de valor (Barney, 1991; Bowman & Ambrosini, 2000; Porter, 
1985), envolvendo vários atores ao longo da cadeia (Dyer & Singh, 1998). Contudo, a discussão sobre 

valor deve distinguir ainda dois momentos diferentes e muitas vezes confundidos: a criação de valor e 

a apropriação de valor, conforme veremos. 

 

Criação de valor 

 
Buscando refinar a discussão de criação de valor, Brandenburger e Stuart (1996) definem o 

domínio da criação de valor pela empresa como a diferença entre o custo de oportunidade do 
fornecedor e a disposição a pagar pelo cliente. Ao delimitar o valor de uso, ambos os conceitos 

utilizados são teóricos e de difícil mensuração. 

Na literatura de marketing, o conceito de disposição a pagar representa o valor monetário que 
inclui todo o benefício que o cliente aufere no uso ou consumo do produto (Krishna, 1991; 

Wertenbroch & Skiera, 2002). A disposição para pagar é subjetiva e depende da percepção do cliente 
sobre os benefícios oferecidos, o que difere entre clientes e entre contextos competitivos (Lindgreen & 

Wynstra, 2005). A subjetividade do julgamento de utilidade e valor aplica-se tanto na relação com 

consumidores finais como nas relações entre empresas e seus respectivos gestores. Somente é valorado 

aquilo que é percebido, e a interação empresa-cliente permite a formação de estratégias de criação de 
valor: a empresa pode gerar mais valor redirecionando sua oferta a diferentes mercados, promovendo 

o produto, alterando a forma e o local de exposição e atuando junto a formadores de opinião.  

Na outra fronteira da criação de valor, o custo de oportunidade é dado como o valor mínimo 
pelo qual o fornecedor está disposto a vender seus serviços e seus produtos (Ghemawat & Rivkin, 

2006), abaixo do qual esse não mais aceitará transacionar (Brandenburger & Stuart, 1996). De maneira 
análoga, esse limite também dependerá das circunstâncias de interação entre as partes envolvidas, 

assim como da oferta dos demais concorrentes. Assim sendo, o custo de oportunidade é 

indeterminável de forma absoluta, o valor a ele atribuído acaba por ser o resultado do processo de 
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barganha sobre o valor já criado ou sobre a expectativa de valor no futuro (Lippman & Rumelt, 

2003a). O caso do desenvolvimento da rede de relacionamentos Facebook e as interações entre os 

criadores ilustram a diversidade de valoração entre parceiros de um mesmo projeto. Com diferentes 
expectativas de uso, abrangência e capacidade de comercialização no espaço virtual, cada parte tinha 

uma apreciação do potencial econômico do site de relacionamentos. 

Considerando que o contexto das relações das empresas com seus parceiros traz implicações 
diretas para a criação de valor, as fronteiras definidas pela disposição a pagar e pelo custo de 

oportunidade são circunstanciais. A interação entre os parceiros gera oportunidades para arbitragem, 

na exploração de discrepâncias entre as percepções de valor. Portanto, ao se posicionar no mercado e 
ao escolher parceiros comerciais, a empresa negocia os limites da criação de valor. 

A resultante de valor criado nos processos de coespecialização e complementaridade na 
combinação de recursos entre parceiros é superior à soma dos recursos individualmente aportados 

pelas partes (Adegbesan & Higgins, 2011; Lippman & Rumelt, 2003a). Seja o valor de um recurso 

v(R1) e outro recurso v(R2), a união dos recursos traz um excedente (S) à simples soma dos mesmos. 

Portanto: v(R1   R2) = v(R1) + v(R2) + S (Adegbesan & Higgins, 2011, p. 189). A forma de 
combinação dos recursos e a escolha dos parceiros de transação influem tanto no montante de valor 

criado como na percepção de valor pelas partes, em que não são claros os limites e os direitos de 

propriedade (K. Foss & Foss, 2005). Tal processo traz implicações para o processo de apropriação de 
valor, como vemos a seguir. 

 

Apropriação de valor 

 
Após o momento de criação, segue-se o processo de barganha entre os atores para apropriação 

do valor criado pelas partes. Como resultado desse processo, é definido o valor de troca: preço e custo, 

e, portanto, o lucro da empresa (Figura 1). Boa parte dos estudos e modelagens sobre o processo de 

barganha está fundamentada na teoria dos jogos, pela qual os atores vão buscar individualmente 
maximizar a apropriação de valor (Brandenburger & Stuart, 1996). Já sob uma perspectiva 

colaborativa, os atores vão buscar uma partilha justa do valor criado (Harrison, Bosse, & Phillips, 

2010). E, em uma perspectiva mista, os atores vão assegurar que o processo de barganha e distribuição 

não obstrua os relacionamentos e a capacidade de criação de valor (Brandenburger & Nalebuff, 1996; 
Dagnino & Padula, 2002). 

 

 

Figura 1. Valor Criado x Valor Apropriado. 
Fonte: Adaptado de Brandenburger, A. M., & Stuart, H. W. (1996). Value-based business strategy (p. 10). Journal of 

Economics & Management Strategy, 5(1), 5-24. doi: 10.1111/j.1430-9134.1996.00005.x 

Há ainda perspectivas mais amplas sobre a avaliação do valor criado, nas quais todos os 
stakeholders, sendo aqueles que afetam ou são afetados pela empresa, passam a ser inseridos 

(Freeman, 1984). Essa abordagem amplia os objetivos da empresa para além do foco no acionista, e 

considera o papel das mesmas na promoção de bem estar para a sociedade (Richard, Devinney, Yip, & 
Johnson, 2009; Venkatraman & Ramanujam, 1986). Sob essa visão, alguns estudos abordam 

stakeholders como participantes do processo de criação de valor da partilha do valor criado (Buysse & 

Verbeke, 2003; Harrison et al., 2010; Hillman & Keim, 2001). 

O conceito de criação de valor permite incorporar mais de uma perspectiva do debate de 

estratégia empresarial. Seja pela visão do acionista, pela busca de alianças ou pelo estudo da 
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Custo Preço Disposição a pagarCusto de Oportunidade
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legitimidade da atuação empresarial, o conceito de criação de valor abarca os vários interesses e pode 

ancorar o debate de competitividade de maneira mais ampla. Assim sendo, passamos a propor uma 

definição para vantagem competitiva. 

 

 

A Proposta de Definição de Vantagem Competitiva 

 

 
Definida como criação de valor superior aos concorrentes diretos, vantagem competitiva 

compreende o escopo entre a disposição a pagar e o custo de oportunidade da empresa. Em termos de 
abrangência, esse intervalo integra vários interesses de pesquisa em estratégia, seja a discussão sobre a 

cadeia de valor (Besanko, Dranove, Shanley, & Schaefer, 1996; Ghemawat & Rivkin, 2006; Porter, 

1985), seja o debate sobre o desenvolvimento de recursos e capacidades (Blyler & Coff, 2003; Dyer & 
Singh, 1998; Hansen, Hoskisson, & Barney, 2008). 

As empresas capazes de criar mais valor são aquelas que apresentam uma vantagem competitiva 

frente a seus competidores. A superioridade na criação de valor propicia capacidade de manobra e 
estratégias de competitividade, movimentos esses que são ilustrados pela Figura 2, pelas estratégias 

genéricas de baixo custo e diferenciação (Ghemawat & Rivkin, 2006).  

 

 

Figura 2. Tipos de Vantagem Competitiva. 
Fonte: Ghemawat, P., & Rivkin, J. W. (2006). Creating competitive advantage (p. 8). Boston: Harvard Business School Note. 

Sendo vantagem competitiva um conceito relativo, passamos agora a explorar como se pode 

comparar a criação de valor entre empresas. 

 

O valor adicionado pelas empresas 

 
Afirmar que a empresa cria valor não necessariamente confere vantagem à mesma, já que 

somente pela comparação entre empresas podemos auferir a vantagem competitiva. Dentro de um 
mesmo setor industrial, ou de um mercado consumidor específico, a criação de valor entre empresas 

concorrentes pode ser confrontada para que se perceba o valor adicionado. O valor criado, como uma 

medida absoluta, é relativizado para o contexto competitivo, e torna-se uma medida relativa de 

vantagem. 

A medida de valor adicionado, ou added value, é também um termo amplamente empregado na 

literatura de economia e marketing, com definições distintas (Davis & Kay, 1990; Wood, 1996). Em 
estratégia, Brandenburger e Stuart (1996, p. 6, tradução nossa) propõem que o valor adicionado seja 
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medido como “o valor criado por todos os concorrentes na cadeia vertical menos o valor criado por 

todos os concorrentes exceto o participante em questão”. Segundo essa definição, o valor adicionado 

depende do ambiente competitivo e do grupo de competidores selecionados que, de forma mais 
precisa, seriam apenas os competidores diretos da empresa (Chatain, 2011).  

Peteraf e Barney (2003) propõem uma comparação entre empresas na sua capacidade de criar 

mais valor em relação ao competidor marginal no mercado de produtos. Assim, os autores reconhecem 
que “Isso implica que algumas ou mesmo várias empresas em uma dada indústria possam ter 

vantagem competitiva e sugere que haja diferentes caminhos para a vantagem competitiva” (Peteraf & 

Barney, 2003, p. 315, tradução nossa). Portanto, para os autores, vantagem competitiva não se 
restringe ao melhor competidor apenas, mas a todas as empresas que criarem mais valor do que o 

competidor que opera acima do ponto de equilíbrio. 

Se, por um lado, a definição de Brandenburger e Stuart (1996) reconhece somente o líder de 
criação de valor em cada contexto competitivo, por outro, a proposta de Peteraf e Barney (2003) pode 

atribuir vantagem competitiva a empresas que criam valor em níveis inferiores à média da indústria. 

Entre as duas propostas, há uma questão de contexto no qual o valor é apurado. Embora seja possível 
admitir que dentro de uma mesma indústria mais de uma empresa tenha vantagem competitiva, afinal 

elas podem estar inseridas em diferentes contextos competitivos, há que se reconhecer um líder dentro 

de cada contexto. Assim sendo, a vantagem competitiva passa a ser uma medida de dispersão em torno 
de uma média ou mediana de uma indústria. Sendo o valor adicionado uma medida da superioridade 

da empresa em relação aos seus competidores diretos, a variância desse valor revela a volatilidade 

dessa posição e a capacidade de sustentação da mesma. 

 

Vantagem competitiva no tempo 

 
Qual o tempo necessário para que se configure uma vantagem competitiva? Afinal, se a 

vantagem competitiva é um evento frágil ou efêmero, não há motivos para estudá-la. De fato, vários 
autores e estudos questionam não só a existência de vantagem competitiva, como a sua manutenção no 

tempo (D’Aveni, Dagnino, & Smith, 2010; Williamson, 1991).  

A vantagem competitiva sustentada, ou sustained competitive advantage, foi introduzida como 
aquela que rende um desempenho superior em longo prazo (Porter, 1985). Contudo, a sustentabilidade 

a que se refere o termo não diz respeito aos efeitos da vantagem competitiva sobre o desempenho, mas 

à capacidade da manutenção da estratégia de criação de valor pela empresa (Barney, 1991). Estratégias 
frágeis são passíveis de imitação e superação pelos competidores e, portanto, renderiam apenas uma 

vantagem temporária. No entanto, não há ilusões de que uma empresa encontre uma fonte de 

vantagem competitiva eterna (Barney, 1991). Mesmo a vantagem competitiva sustentada esvai-se com 
o tempo.  

A busca pela vantagem competitiva sustentada sugere que os gestores invistam em recursos 
estratégicos de difícil replicação no médio-longo prazo. No entanto, a capacidade em reconhecer o 

potencial de criação de valor ex-ante depende do repertório de soluções e da experiência dos gestores 

(Amit & Schoemaker, 1993). Já o sucesso na exploração de recursos e capacidades, quando percebido 

pelo mercado, passa a despertar movimentos de cópia e retaliação pelos competidores (Coff, 2010; 
Marcel, Barr, & Duhaime, 2011). Portanto, a gestão dos resultados da criação de valor é tão 

importante quanto a própria criação de valor. 

A importância da competência gerencial em reconhecer e desenvolver recursos e capacidades 
sugere que o estudo de vantagem competitiva deve compreender um período típico de gestão. 

Adicionalmente, é importante ponderar que o período de desenvolvimento e exploração de recursos e 
capacidades varia entre os setores industriais e depende do estágio de maturidade da empresa (Coff, 

2010).  

Como um construto latente, vantagem competitiva não pode ser observada diretamente, e, no 
tocante à temporalidade, os estudos sobre dinâmica competitiva entre empresas têm sido 
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primordialmente focados na análise de variáveis de lucratividade (McNamara, Vaaler, & Devers, 

2003; Wiggins & Ruefli, 2005). Essa deficiência no processo de mensuração não permite conclusões 

mais amplas, afinal, sendo o lucro uma medida de apropriação de valor, o estudo da persistência da 
lucratividade não permite concluir sobre vantagem competitiva. Ademais, é possível que vantagem 

competitiva não esteja inteiramente alinhada com a manutenção da lucratividade superior e vice-versa 

(Pacheco-de-Almeida, 2010). Entre outras, é preciso que a análise do desempenho seja expandida para 

abarcar os demais resultados das decisões estratégicas que não somente a lucratividade.  

Como decorrência da discussão até aqui desenvolvida, uma empresa é considerada em 

vantagem competitiva quando cria mais valor que seus concorrentes, em um dado intervalo de tempo, 
considerando que: 

. O valor criado é a diferença entre a disposição a pagar e o custo de oportunidade;  

. Os concorrentes são aqueles que competem diretamente com a empresa; e  

. O intervalo de tempo esteja adequado ao ciclo de desenvolvimento de recursos.  

Essa definição integra os vários interesses de pesquisa em estratégia e dá à vantagem 

competitiva à capacidade de abranger um amplo intervalo de interesses. Como tal, deve servir como 
pedra fundamental para as construções teóricas e observações empíricas sobre vantagem competitiva. 

Se as empresas com vantagem competitiva certamente criam mais valor, não é certo que elas 
possam se apropriar do valor criado. Esse tópico passa a ser tratado no processo de barganha e 

distribuição do valor, em que aparecem os resultados de desempenho, como vemos a seguir. 

 

 

Vantagem Competitiva e sua Relação com o Desempenho Financeiro 

 

 
Uma vez definida vantagem competitiva como uma criação de valor superior aos concorrentes, 

o objetivo desta seção é discutir como esse valor superior pode se manifestar no desempenho 

financeiro da empresa.  

Vantagem competitiva está claramente posicionada como um antecedente do desempenho, que 

pode trazer diferentes resultados a depender da estratégia de apropriação de valor das empresas. Isso 
caracteriza vantagem competitiva como condição insuficiente para o desempenho financeiro, e, 

notadamente, para o lucro superior (Powell, 2001; Tang & Liou, 2010).  

O processo de distribuição do valor criado é moldado pela dinâmica da criação de valor e pela 
barganha entre a empresa e seus colaboradores e parceiros comerciais. Esta seção concentra-se nas 

consequências da distribuição do valor para o desempenho financeiro da empresa. 

 

A distribuição do valor: os processos de apropriação 

 
Valor criado não é igual a valor apropriado. Conforme aqui definido, os custos de oportunidade 

e disposição a pagar definem o valor criado, enquanto preço e custo definem a apropriação de valor 
criado. A parcela de valor entre a disposição a pagar e o preço, é, em princípio, apropriada pelos 

clientes como um excedente em relação ao preço que pagam. A parcela entre o preço e o custo é a 

parte diretamente apropriada pela empresa. E a parcela entre o custo da empresa e o custo de 

oportunidade dos fornecedores é apropriada pelos fornecedores. Todas essas três parcelas podem ter 
impactos sobre o desempenho financeiro da empresa, como desenvolvido no restante desta seção.  

O processo de barganha e distribuição de valor não pode ser totalmente desvinculado das 
circunstâncias da criação de valor; no entanto, são processos distintos. Ao incorporar alguns aspectos 

comportamentais, os autores Brandenburger e Stuart (2007) sugerem uma combinação entre modelos 
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de jogos cooperativos e não-cooperativos ao processo de barganha, nos chamados jogos Biformes. 

Dividindo o processo em dois tempos, considera-se o momento da criação de valor separadamente do 

de apropriação de valor, permitindo a combinação de resultados nos dois momentos (Chatain & 
Zemsky, 2007). No entanto, os modelos têm ainda o desafio de lidar com a subjetividade da 

interpretação dos atores, com a variabilidade das situações e com pressupostos comportamentais 

(Brandenburger & Stuart, 2007). 

A assimetria de informação e de conhecimento entre os participantes influencia na capacidade 
de cada um em se apropriar do valor criado (Coff, 1999) e traz diferentes implicações ao longo do 

tempo: ao fundar uma empresa, empreendedores buscam modelos organizacionais mais propícios à 
apropriação de valor; no processo de desenvolvimento desta, os parceiros comerciais e gestores 

buscam arquitetar contratos mais favoráveis; já no estágio de consolidação, a rivalidade entre 

competidores faz com que os clientes possam acabar por apropriar mais valor (Coff, 2010).  

Em todo o processo, a atividade do gestor é de grande importância, sendo esse um stakeholder 

interno com privilegiado acesso à informação (Coff & Lee, 2003). É do gestor o papel de ajustar a 

função utilidade dos vários parceiros envolvidos, percebendo a utilidade marginal e o valor atribuído 
pelas partes. No processo é importante assegurar que a partilha de valor não obstrua processos de 

aliança e reciprocidade com os parceiros comerciais de interesse da empresa, uma vez que as parcerias 

são importantes na criação de valor (Bosse, Phillips, & Harrison, 2009; Padula & Dagnino, 2007). 

 

O excedente do cliente: preferência e crescimento  

 
A diferença entre a disposição a pagar e o preço, o excedente do cliente, representa o valor 

apropriado pelos clientes (Bowman & Ambrosini, 2000; Priem, 2007). Embora seja um benefício 
direto para os clientes, essa parcela não deixa de ter efeito no desempenho da empresa. Se uma 

empresa oferece um excedente superior aos concorrentes, ela terá consequências positivas. Sendo o 

preço resultado de condições de demanda e competição, a interação da empresa com o mercado 
permite estratégias com diferentes os resultados (Figura 3). 

 

 

Figura 3. Estratégias para a Apropriação de Valor na Interação com Clientes. 
Fonte: Adaptado de Bowman, C., & Ambrosini, V. (2000). Value creation versus value capture: towards a coherent definition 
of value in strategy (p. 3). British Journal of Management, 11(1), 1-15. doi: 10.1111/1467-8551.00147 

A empresa com vantagem competitiva pode explorar a assimetria entre a máxima disposição a 
pagar de seus produtos e a média do mercado, cobrando um prêmio de preço (Newbert, 2008; Porter, 

1985). Essa estratégia de apropriação de valor (Figura 3 – Estratégia A) resultará em margens mais 

altas. Nota-se que a empresa que oferece maior valor para o cliente poderá ter insumos e condições 
diferenciadas de seus fornecedores. Sendo assim, a apuração de lucro econômico dependerá ainda da 

barganha com fornecedores e da definição o custo de oportunidade da empresa (Crook, Ketchen, 

Combs, & Todd, 2008). 
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Por outro lado, a empresa com vantagem competitiva pode escolher por manter a paridade de 
preços com seus concorrentes (Figura 3 – Estratégia B). Ao oferecer maior excedente para o cliente, 

essa empresa pode almejar tanto a proteção de seu mercado como a expansão de sua participação 
(Chatain, 2011; Newbert, 2008; Porter, 1985; Priem, 2007). Em ambos os casos, o excedente do 

cliente leva à preferência dos compradores, como uma recompensa pelo valor criado (Bowman & 

Ambrosini, 2000; Chatain, 2011). Sendo assim, o excedente do cliente é uma parcela do valor não 

apropriada pela empresa, mas nem por isto irrelevante, pois também traz implicações para o 
desempenho. 

A decisão de paridade de preço (Figura 3 – Estratégia B) pode se traduzir em uma estratégia de 
crescimento de mercado. O crescimento pode, eventualmente, levar a ganhos de escala que também se 

refletem na diminuição de custos e em maior lucratividade. No entanto, é importante considerar que o 

crescimento é uma forma de desempenho em si. O posicionamento de preço em relação à média do 
mercado determina tanto o potencial de crescimento como o nível de lucratividade, e os dois 

resultados de desempenho podem ser combinados ou individualmente favorecidos em diferentes 

momentos estratégicos. Entre outros, a estratégia de crescimento pode acelerar o acúmulo de 

conhecimento sobre a experiência de compra e uso do produto, e assim aumentar a utilidade percebida 
pelos clientes (Priem, 2007).  

A capacidade de manobra dependerá do valor adicionado pela empresa. Em posição de 
vantagem competitiva, a empresa pode escolher estratégias que trazem um desempenho financeiro 

superior, seja lucratividade e/ou crescimento. Já empresas em paridade ou desvantagem não podem 

alcançar os mesmos resultados. Para crescer, empresas com paridade competitiva têm que aumentar o 
excedente do cliente e sacrificar sua lucratividade; para conseguir lucratividade acima da média, 

podem perder mercado (Figura 3 – Estratégias C e D). 

A possibilidade de diferentes estratégias suscita a ideia de que há um ponto ótimo de equilíbrio 
entre lucratividade e crescimento. Isso ressalta a importância do apreçamento como um complexo 

efeito moderador na relação entre vantagem competitiva e o desempenho financeiro. Como principal 

responsável pelas decisões estratégicas, o gestor tem o dilema de lidar com as escolhas de 
maximização do lucro ou do crescimento, conhecendo o melhor momento para cada decisão (Cubbin 

& Leech, 1986; Penrose, 1959; Slater, 1980). 

Portanto, à empresa com vantagem competitiva são possíveis diferentes combinações, 
precificação, e, assim, diferentes resultados de desempenho. O excedente do cliente é função direta da 

definição do preço, mas já o lucro dependerá da negociação do custo, o que acontece no processo de 

barganha com fornecedores, gestores e empregados. 

 

O valor apropriado pela empresa: lucro e rentabilidade  

 
Determinada pelo intervalo entre preço e custo, esta parcela de valor se manifesta diretamente 

no lucro da empresa. A responsabilidade da empresa para com seus acionistas é tida como primordial, 

e é embasada na necessidade de remuneração do capital empregado (Brandenburger & Stuart, 1996; 

Penrose, 1959). Como consequência desse entendimento, a proposta de maximização de valor é 

normalmente focada pela apuração do lucro, a parcela atribuída aos acionistas (Jensen, 2001).  

Nessa lógica, boa parte dos modelos de barganha busca descrever a forma e os determinantes da 

apropriação de valor (Adegbesan, 2009; Brandenburger & Stuart, 2007; Lippman & Rumelt, 2003a; 
MacDonald & Ryall, 2004). De um lado negociando pelo menor custo, a exemplo das grandes cadeias 

de varejo, do outro lado praticando prêmio de preço, a exemplo dos produtos superiores, a 

lucratividade passa a ser o principal objetivo da empresa. No entanto, nota-se que nem sempre a 
empresa conseguirá se apropriar de todo o valor criado e que, consequentemente, nem sempre a 

capacidade de criação de valor estará manifestada em lucratividade superior (Crook et al., 2008). É o 

caso de indústrias com forte rivalidade e produtos de demanda elástica, nos quais variações no preço 



R. P. de Brito, L. A. L. Brito 372 

 

RAC, Rio de Janeiro, v. 16, n. 3, art. 2, pp. 360-380, Maio/Jun. 2012                  www.anpad.org.br/rac   

podem resultar em perda de mercado. Nestes casos, mesmo com produtos superiores, a empresa pode 

não conseguir impor um prêmio de preço, tendo que deixar um maior excedente aos clientes.  

Em outras situações, a criação de valor com baixa lucratividade é também uma forma de não 
chamar a atenção dos competidores e evitar a imitação e consequente erosão de desempenho (Coff, 

2010). Ademais, na busca pela maximização da riqueza dos acionistas, outras medidas como 

consistência na trajetória e crescimento, capacidade de inovação e mesmo reputação, podem 
evidenciar melhor o valor da empresa no tempo (Richard et al., 2009). 

 

O benefício do fornecedor: benefícios defasados e ganhos operacionais 

 
A parcela entre o custo e o custo de oportunidade dos fornecedores fica, em princípio, com os 

fornecedores como um incentivo para o relacionamento, mas também pode, em algumas 

circunstâncias, trazer benefícios para a empresa focal. Tanto a literatura de estratégia, através da visão 

relacional (Dyer & Singh, 1998), como a literatura de operações (Terpend, Tyler, Krause, & 
Handfield, 2008) indicam mecanismos pelos quais relacionamentos com fornecedores podem provocar 

melhorias em desempenho operacional. 

As circunstâncias de criação de valor se inserem na complexidade das relações contratuais que 
definem a empresa (Jensen & Meckling, 1976), em que os recursos e capacidades são desenvolvidos 

em coespecialização e complementaridade. A complexidade do processo impede a delimitação clara 
dos direitos de propriedade das partes envolvidas, sendo que essas também têm percepções e 

expectativas diferentes sobre o valor dos recursos e as capacidades desenvolvidos. Esse cenário 

obscuro não favorece o processo de divisão de valor, mas traz consequências benéficas, como 

barreiras à imitação. 

Na relação com fornecedores, custos de transação e oportunismo são frequentemente tidos como 

limites para o desenvolvimento de ativos específicos (Williamson, 1981). Na medida em que parcerias 
geram dependências, estas passam a ser vistas como possíveis entraves e potencial problema de 

holdup para a empresa. A não existência de instrumentos para controle do direito de propriedade 

impõem limites à apropriação do valor criado (Adegbesan & Higgins, 2011). Por outro lado, a partilha 
desse valor, mantendo um excedente para o fornecedor, pode construir caminhos para a manutenção 

da vantagem competitiva. Isso porque alianças e parcerias são importantes no desenvolvimento de 

inovação e qualidade (Inkpen & Tsang, 2005; Thomke & Hippel, 2002) e podem ainda reduzir os 

custos de negociação e impor instrumentos de governança mais efetivos (Bosse et al., 2009; Dyer & 
Singh, 1998). Assim sendo, vantagem competitiva pode gerar rendas relacionais (Dyer & Singh, 1998) 

que se manifestam primordialmente no desempenho operacional da empresa. Os trabalhos de Dyer 

(1996, 1997), Dyer e Hatch (2006) sobre a indústria automobilística e a literatura de gestão estratégica 
de fornecedores e gestão da cadeia de suprimentos dão evidências desse efeito (Frohlich & Westbrook, 

2001). Embora a relação não seja direta, o desempenho operacional pode também trazer efeitos sobre 

o desempenho financeiro, seja na lucratividade, no crescimento ou até no valor de mercado da 
empresa (Combs, Crook, & Shook, 2005). 
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Figura 4. Relação entre Vantagem Competitiva e Desempenho.  

Portanto, ao longo da cadeia, o processo de criação de valor, seguido pela partilha do valor 

criado, traz efeitos para as várias dimensões do desempenho organizacional (Figura 4), seja financeiro, 
operacional ou para a eficácia organizacional, organizational effectiveness (Venkatraman & 

Ramanujam, 1986). Isso faz com que a vantagem competitiva, ou seja, a empresa que cria valor 

superior aos concorrentes, possa apresentar diferentes resultados de desempenho no tempo e até 
manter-se à frente sem ser notada. 

 

 

Conclusões 

 

 
O termo vantagem competitiva tem sido usado na área de estratégia de forma problemática, sem 

uma definição precisa, sendo muitas vezes confundido com desempenho superior (Powell, 2001). 

Percebe-se, porém, uma convergência da literatura mais recente no uso do conceito de valor criado 

pela empresa para definir vantagem competitiva (Coff, 2010; Peteraf & Barney, 2003).  

Este ensaio revisa de forma crítica a literatura de vantagem competitiva e propõe uma definição 

integrativa como criação de valor econômico superior aos concorrentes diretos. Além de definir com 
mais objetividade o que se entende por valor econômico, o artigo também discute os processos de 

criação e apropriação desse valor, e o desempenho financeiro como decorrente desta apropriação. 

Cria-se, dessa forma, uma lógica causal entre vantagem competitiva e desempenho financeiro. 

O conceito de valor pode ser tratado de forma ampla, tomando-se a perspectiva de diferentes 
stakeholders e incluindo aspectos que afetam toda a sociedade. Seguindo a citada convergência na 

área de estratégica, a definição de vantagem competitiva proposta foca-se, contudo, na perspectiva do 
acionista, usando o valor econômico criado por uma empresa ao operar. Esse valor é a diferença entre 

a disposição a pagar dos clientes pelos produtos e serviços oferecidos pela empresa e o custo de 

oportunidade dos fornecedores dessa empresa (Brandenburger & Stuart, 1994). O preço praticado é 
um valor menor que a disposição a pagar, e a diferença entre disposição a pagar e preço é o excedente 

do cliente, a parte do valor que a empresa cria por existir, mas deixa com seus clientes como 

motivação para transacionarem com ela. A empresa tem um custo econômico para produzir os seus 

bens e serviços, e a diferença entre o preço e o custo representa o valor apropriado diretamente pela 
empresa e determina o seu lucro. Já os fornecedores que vendem matérias primas e serviços à 

empresa, fazem-no porque veem nisso algo atrativo. Se essa empresa focal deixar de existir, eles terão 
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que procurar uma segunda alternativa. A valorização da segunda melhor alternativa sob a perspectiva 

do fornecedor constitui o custo de oportunidade deste em relação à empresa focal. A diferença entre o 

custo da empresa e o custo de oportunidade dos fornecedores é uma parcela de valor que a empresa 
focal cria por existir e operar, mas que fica com os seus fornecedores como motivação para 

transacionarem com ela.  

Essa definição de vantagem competitiva permite uma clara separação entre essa e o desempenho 
financeiro. Vantagem competitiva se refere à criação de valor. Desempenho financeiro decorre do 

processo de distribuição de valor entre as partes, o que não é um processo simples (Adegbesan & 

Higgins, 2011) e resulta diferentes aspectos de desempenho. O benefício direto da empresa pode ser 
evidenciado por medidas de lucratividade ou rentabilidade, mas as outras duas parcelas também 

afetam o desempenho da empresa. O benefício do cliente pode, por exemplo, manifestar-se no 

crescimento. Se uma empresa deixa mais valor com seus clientes (uma oferta melhor a preços 
equivalentes), ela ganha mercado e tem um crescimento superior à média. O benefício do fornecedor é 

mais difícil de ser ligado diretamente ao desempenho financeiro, mas as literaturas da visão relacional 

e de operações sugerem que esses benefícios existem e talvez se manifestem na tendência no tempo 

por seu efeito em inovação e qualidade (Inkpen & Tsang, 2005; Thomke & Hippel, 2002), ou na 
regularidade do desempenho financeiro em seus múltiplos indicadores por contrapartidas sequenciais 

entre fornecedor e comprador (Dyer & Hatch, 2006). 

A proposta traz implicações para a academia e para a prática empresarial. Na perspectiva 
acadêmica, ela oferece uma interpretação mais integrativa de abordagens anteriores ou isoladas. É 

possível, por exemplo, generalizar o entendimento das estratégias genéricas de Porter (1985) de 
diferenciação e liderança de custos, como explicitado na Figura 3. O conceito também permite a 

integração de áreas que tratam das relações da empresa com seus fornecedores e clientes como 

Marketing e Operações com Estratégia. Em Marketing, ao segmentar o mercado e fazer ofertas mais 

adequadas a cada segmento, a empresa está aumentando a disposição a pagar média de seus clientes e, 
portanto, criando mais valor. Em Operações, ao desenvolver um portfólio adequado de fornecedores e 

desenvolver práticas colaborativas com alguns deles, a empresa pode conseguir vantagens de reduzir o 

seu custo ao longo do tempo (ou aumentar a disposição a pagar ao longo deste) e motivar o 
fornecedor, deixando para ele uma parcela do valor criado.  

Uma das implicações mais relevantes, contudo, refere-se a como usar indicadores de 
desempenho financeiro para evidenciar a existência de vantagem competitiva. Medidas de 

lucratividade ou rentabilidade não são suficientes, pois capturam apenas uma parte do valor criado. 

Apesar disso, a grande maioria dos estudos em estratégia usa apenas medidas desse tipo, e muitas 

vezes apenas uma – o retorno sobre ativos. É fundamental incluir também a dimensão crescimento, e 
há evidências de que certos recursos podem afetar diferentemente lucratividade e crescimento (Cho & 

Pucik, 2005). 

Na perspectiva da prática empresarial, a definição de valor criado pode oferecer um guia 
simples para decisões gerenciais. Um exemplo disso é o relato de David Neelman em uma palestra a 

executivos (D. Neelman, comunicação pessoal, 04 de junho de 2009) de como decidiu pela colocação 
de um serviço de televisão no encosto dos assentos da companhia aérea Azul: “Pedi que calculassem o 

custo de um monitor, por assento e por viagem. Era de um dólar! Quanto os passageiros valorizariam 

esse benefício? A decisão é clara: vale muito mais do que um dólar”. 

O tema Vantagem Competitiva está longe de ser esgotado, e várias lacunas e oportunidades 
ainda se oferecem para pesquisa. Como medir disposição a pagar e custo de oportunidade? Como 

medir o desempenho e relacioná-lo à vantagem competitiva? Como considerar o tempo? Como incluir 
o elemento futuro e preditivo e não apenas o passado? Como incluir o valor para outros stakeholders? 

Essas são algumas das perguntas de um tema apaixonante e aparentemente inesgotável.  

 

Artigo recebido em 27.05.2011. Aprovado em 03.04.2012. 
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